
BIBLIOTECA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO                                                             
INFORME DE REFERÊNCIA DOUTRINÁRIA - Compilação de todos os Informes encaminhados no mês                  MARÇO/2019 

 
SEMANA DE 01 A 15 DE MARÇO DE 2019 
 

1. ALMEIDA, Elizangela Santos de. Aspectos gerais da ação de petição de herança. Revista 
Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v.19, n.111, p. 28-32, dez. 2018/jan. 2019. 
 

2. ANDRADE, Fabio Siebeneichler de; TEIXEIRA, Gabriela Cruz Amato. Descumprimento de 
deveres no âmbito familiar como hipótese para a responsabilidade civil: limites e 
possibilidades no Direito Civil. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto 
Alegre, v.15, n.87, p. 35-52, nov./dez. 2018. 
 

3. ANDREUCCI, Álvaro Gonçalves Antunes; LOUBACK, Cristian Lima dos Santos. A emenda 
constitucional n. 45/2004 e o direito fundamental à razoável duração do processo penal. 
Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.15, n.87, p. 21-47, 
dez. 2018/jan. 2019. 
 

4. BRAGA JR, Getúlio Nascimento. Considerações sobre a questão da universalidade, 
individualidade do sujeito por um olhar fenomenológico e jurídico. Cadernos da Escola da 
Magistratura Regional Federal da 2. Região: fenomenologia e direito, Rio de Janeiro, v.11, 
n.2, p. 19-30, out. 2018/mar. 2019. 
 

5. BRIGAGÃO, Paula Naves. Desmaterializando o ecocídio. Revista Magister de Direito 
Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v.14, n.81, p. 44-51, dez. 2018/jan. 2019. 
 

6. BUNCHAFT, Maria Eugenia; SILVA, Rogerio Borba da; OLIVEIRA, Gabriele Zini de. A 
problematização do binarismo sexual à luz do debate entre Butler e Fraser. Cadernos da 
Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região: fenomenologia e direito, Rio de 
Janeiro, v.11, n.2, p. 143-158, out. 2018/mar. 2019. 
 

7. BUSSAMARA, Walter Alexandre. Tributação e as entidades desportivas profissionais: 
premissas constitucionais. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.21, n.123, p. 20-23, 
set./out. 2018. 
 

8. CADENA, Nathalie Barbosa de la. Husserl, más allá de Frege. Cadernos da Escola da 
Magistratura Regional Federal da 2. Região: fenomenologia e direito, Rio de Janeiro, v.11, 
n.2, p. 31-47, out. 2018/mar. 2019. 
 

9. CASTRO, Cristina Veloso de et al. Os limites do controle do poder estatal no meio ambiente 
genético e o registro civil decorrente de reprodução assistida. Revista Magister de Direito 
Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v.14, n.81, p. 52-76, dez. 2018/jan. 2019. 
 

10. COSTA FILHO, Venceslau Tavares. Pode-se falar em um direito civil pós-moderno?: crítica 
ao romantismo renovado no direito civil. Revista Magister de Direito Civil e Processual 
Civil, Porto Alegre, v.15, n.87, p. 53-62, nov./dez. 2018. 
 

11. CRUZ, Luana Pedrosa de Figueiredo; ANDRADE JR., Carlos Sérgio Dias. Breves 
considerações acerca do conceito de constituição econômica e um paralelo com a reserva do 
possível na efetivação de direitos sociais. Revista Magister de Direito Civil e Processual 
Civil, Porto Alegre, v.15, n.87, p. 22-34, nov./dez. 2018. 
 

12. D'URSO, Adriana Filizzola. A responsabilidade criminal dos médicos e dos falsos médicos. 
Revista Bonijuris, Curitiba, v.31, n.656, p. 6-7, fev./mar. 2019. 
 

13. DETZEL, Aline Martinez Hinterlang de Barros. O tema da extrafiscalidade e o seu avanço na 
doutrina e no poder judiciário. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.21, n.123, p. 45-
61, set./out. 2018. 
 

14. DIAS, Caroline Ferreira. Da petição de herança. Revista Síntese Direito de Família, Porto 
Alegre, v.19, n.111, p. 24-27, dez. 2018/jan. 2019. 
 

15. DIAS, Roberto Moreira. INSS - desoneração da folha - telecobrança (Parecer). Revista de 
Estudos Tributários, São Paulo, v.21, n.123, p. 222-230, set./out. 2018. 
 

16. FERREIRA, Daniel Brantes; CHRISMANN, Pedro Henrique Veiga. O direito subjetivo nas 
concepções de Hans Kelsen e Alf Ross. Cadernos da Escola da Magistratura Regional 
Federal da 2. Região: fenomenologia e direito, Rio de Janeiro, v.11, n.2, p. 99-118, out. 
2018/mar. 2019. 
 

17. FONTANA, Andressa Tonetto. O novo regime das incapacidades e a (des)proteção legal das 



pessoas com deficiência mental. Revista IBDFAM: famílias e sucessões, Belo Horizonte, 
n.30, p. 84-98, nov./dez. 2018. 
 

18. FONTES, Andre Ricardo Cruz. Brentano e trendelenburg: a relação docente que 
indiretamente influenciou Husserl. Cadernos da Escola da Magistratura Regional Federal 
da 2. Região: fenomenologia e direito, Rio de Janeiro, v.11, n.2, p. 15-18, out. 2018/mar. 
2019. 
 

19. FREITAS, Ana Carla Pinheiro; DIAS, Eduardo Rocha; BARROSO, Érica Montenegro Alves. 
Contribuições da filosofia da linguagem de Wittgenstein na dogmática penal: um diagnóstico 
do dolo. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.15, n.87, p. 
85-102, dez. 2018/jan. 2019. 
 

20. GONÇALVES, Thomas Nosch. Família multiespécie e divórcio extrajudicial com guarda de 
animais sencientes. Revista IBDFAM: famílias e sucessões, Belo Horizonte, n.30, p. 114-123, 
nov./dez. 2018. 
 

21. GRAMSTRUP, Erik Frederico; CONSTANTINOV, Givanildo Nogueira. A contraposição do 
direito de propriedade ao direito fundamental ao meio ambiente equilibrado contido na função 
social da propriedade: mecanismos de intervenção e defesa para correção do mau uso da 
propriedade sob o viés da sua função ambiental. Revista Magister de Direito Ambiental e 
Urbanístico, Porto Alegre, v.14, n.81, p. 5-25, dez. 2018/jan. 2019. 
 

22. ______. ______. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.15, 
n.87, p. 63-83, nov./dez. 2018. 
 

23. GRECO, Pedro Teixeira Pinos. Petição de herança e usucapiões constitucionais: por uma 
leitura isonômica substancial. Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v.19, n.111, 
p. 9-23, dez. 2018/jan. 2019. 
 

24. GYRÃO, Maria Lucia Sales. Reflexões sobre o pensamento de Simone Weil. Cadernos da 
Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região: fenomenologia e direito, Rio de 
Janeiro, v.11, n.2, p. 61-69, out. 2018/mar. 2019. 
 

25. JOBIM, Marco Félix; ALEXANDRINO, Carolina Schroeder. Da cultura da sentença para a 
cultura da pacificação social: primeiros sinais de eficiência pelos dados do Conselho Nacional 
de Justiça. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.15, n.87, p. 
5-21, nov./dez. 2018. 
 

26. KHAYAT, Gabriel Fernandes. A teoria da posse no direito brasileiro. Revista Magister de 
Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v.14, n.81, p. 26-43, dez. 2018/jan. 2019. 
 

27. LEITE, Gisele. Considerações sobre os requisitos para previsão preventiva. Revista Magister 
de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.15, n.87, p. 48-59, dez. 2018/jan. 2019. 
 

28. LIMA NETO, Francisco Vieira; PUPO, Thaís Milani Del. Notas sobre o habeas corpus coletivo: 
uma análise a partir a partir do HC 143.641/SP e do microssistema do processo coletivo. 
Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.15, n.87, p. 69-84, 
dez. 2018/jan. 2019. 
 

29. LIMA, Marcellus Polastri. O acordo de não persecução penal no processo penal brasileiro. 
Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.15, n.87, p. 5-20, 
dez. 2018/jan. 2019. 
 

30. LIMA, Marcelo Machado Costa. Das possibilidades de um neoconstitucionalismo em linhas 
tridimensionais realeanas. Cadernos da Escola da Magistratura Regional Federal da 2. 
Região: fenomenologia e direito, Rio de Janeiro, v.11, n.2, p. 119-142, out. 2018/mar. 2019. 
 

31. LOBO, Paulo Luiz Netto. Novas razões para a força normativa dos princípios nas relações 
privadas. Revista IBDFAM: famílias e sucessões, Belo Horizonte, n.30, p. 9-21, nov./dez. 
2018. 
 

32. MADALENO, Ana Carolina Carpes. A violência doméstica sob a ótica sistêmica: uma 
experiência no judiciário. Revista IBDFAM: famílias e sucessões, Belo Horizonte, n.30, p. 99-
113, nov./dez. 2018. 
 

33. MELLO, Francisco José Freitag de; HIGA, Ana Cecília; SANTOS, Carlos André dos. Migração 
do repetro para repetro: breves considerações sobre a portaria coana n. 40/2018. Revista de 
Estudos Tributários, São Paulo, v.21, n.123, p. 62-78, set./out. 2018. 
 

34. MONTEIRO, Matheus Vidal Gomes. Notas sobre os movimentos teóricos advindos do 
"Segundo Jhering": a jurisprudência dos interesses e o movimento do direito livre. Cadernos 
da Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região: fenomenologia e direito. Rio de 



Janeiro, v.11, n.2, p. 71-98, out. 2018/mar. 2019. 
 

35. OLIVEIRA, Marcelo Salaroli de. Mudança de nome e sexo no registro civil: a identidade de 
gênero. Revista IBDFAM: famílias e sucessões, Belo Horizonte, n.30, p. 124-131, nov./dez. 
2018. 
 

36. OLIVEIRA, Rafael Guimarães de; RANGEL, Tauã Lima Verdan. Do instituto da adoção como 
instrumento de concretização do princípio da busca pela felicidade. Revista Síntese Direito 
de Família, Porto Alegre, v.19, n.111, p. 63-86, dez. 2018/jan. 2019. 
 

37. PAIVA, Carlos Magno de Souza; PAULO, Laura Dias Rodrigues de. O abuso de direito de 
propriedade privada em áreas de mineração, sua relação com comunidades vulneráveis 
afetadas e os impactos ao patrimônio cultural. Revista Magister de Direito Ambiental e 
Urbanístico, Porto Alegre, v.14, n.81, p. 77-95, dez. 2018/jan. 2019. 
 

38. PRADO, Daniela do. Tributação no futebol. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, 
v.21, n.123, p. 24-35, set./out. 2018. 
 

39. PRADO, Margarida. Os direitos humanos: uma perspectiva kantiana e a atualidade. 
Cadernos da Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região: fenomenologia e 
direito, Rio de Janeiro, v.11, n.2, p. 49-60, out. 2018/mar. 2019. 
 

40. RABELO, Sofia Miranda. Por uma abordagem hermenêutica nas relações parentais. Revista 
IBDFAM: famílias e sucessões, Belo Horizonte, n.30, p. 34-48, nov./dez. 2018. 
 

41. RIBEIRO, Leila Maria Tinoco Boechat; SOUZA, Carlos Henrique Medeiros de; AMARAL, 
Shirlena Campos de Souza. Acessibilidade social: um novo conceito como fator de inclusão 
no acesso à justiça, via processo eletrônico, à luz do princípio constitucional da isonomia 
material. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.15, n.87, p. 
84-105, nov./dez. 2018. 
 

42. SÉRGIO, Caroline Ribas. Da partilha de bens no caso concubinato impuro sob a análise do 
STJ. Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v.19, n.111, p. 87-95, dez. 2018/jan. 
2019. 
 

43. SILVA, Marcos Alves da. O reconhecimento de conjugalidade simultânea afronta o 
ordenamento jurídico brasileiro? Revista IBDFAM: famílias e sucessões, Belo Horizonte, 
n.30, p. 49-70, nov./dez. 2018. 
 

44. TEIXEIRA, Ana Carolina Brochado; RETTORE, Anna Cristina de Carvalho; SILVA, Beatriz de 
Almeida Borges e. A lei da palmada à luz da autoridade parental: entre os limites da educação 
e da violência. Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v.19, n.111, p. 42-62, dez. 
2018/jan. 2019. 
 

45. TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. A presunção de inocência cessa no segundo grau da 
jurisdição? Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.15, n.87, 
p. 60-68, dez. 2018/jan. 2019. 
 

46. VELOSO, Zeno. Ex-cônjuge é obrigado a retirar o sobrenome do outro? Revista IBDFAM: 
famílias e sucessões, Belo Horizonte, n.30, p. 22-33, nov./dez. 2018. 
 

47. VERAS, Érica Verícia Canuto de Oliveira; ARAUJO, Gabriela Nivoliers Soares de Sousa. 
Controle da convencionalidade dos artigos 181 e 182 do código penal (escusas absolutórias) 
nos crimes patrimoniais de violência doméstica e familiar contra a mulher. Revista IBDFAM: 
famílias e sucessões, Belo Horizonte, n.30, p. 71-83, nov./dez. 2018. 
 

 
 
SEMANA DE 18 A 29 DE MARÇO DE 2019 
 

1. ABREU, Jacqueline de Souza. Jurisdictional battles for digital evidence: MLAT reform, and the 
brazilian experience. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.55, n.220, p. 233-257, 
out./dez. 2018. 
 

2. ALMEIDA, Paulo Roberto. O direito comercial: um percurso a caminho de novas turbulências? 
Revista Brasileira de Direito Comercial, v.5, n.26, p. 30-38, dez./jan. 2019. 
 

3. ALVES, Francisco Sérgio Maia. Utilização pela jurisdição de contas das provas fornecidas em 
acordos de leniência e de colaboração premiada em desfavor do colaborador: análise da 
possibilidade à luz da teoria da aquisição da prova. Interesse Público: revista bimestral de 



direito público, Belo Horizonte, v.21, n.113, p. 211-238, jan./fev. 2019. 
 

4. ARAUJO, Thiago Cardoso; SANTOS, Renato Ferreira dos. Governança de empresa estatais: 
uma proposta de agenda para mitigação de conflitos de interesses resultantes do acúmulo de 
funções de propriedade acionária e regulação pelo Estado. Interesse Público: revista 
bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.21, n.113, p. 241-269, jan./fev. 2019. 

 

5. AZEVEDO, Anderson Sobral de. O novo Código de Processo Civil e os juizados especiais 
estaduais: entre ideologia e metodologia. Revista da ESMAM (Escola Superior da 
Magistratura do Estado do Maranhão), São Luís, v.12, n.13, p. 15-26, jan./jun. 2018. 
 

6. BAIMA, Fernando Gustavo Meireles. Problemática envolvendo a solidariedade da 
responsabilidade civil entre o profissional médico e o nosocômio. Revista da ESMAM (Escola 
Superior da Magistratura do Estado do Maranhão), São Luís, v.12, n.13, p. 125-139, jan./jun. 
2018. 
 

7. BARBI, Marcelo; ANDRADE, Juliana Melazzi. A criação de título executivo extrajudicial 
eletrônico por negócio jurídico processual. Revista Magister de Direito Civil e Processual 
Civil, Porto Alegre, v.14, n.84, p. 49-63, maio/jun. 2018. 
 

8. BARBOSA, Luciano Martins; SEREJO, Pedro Michel da Silva. A aplicação dos princípios da 
lei n. 11.101/205 no processo de recuperação judicial do grupo Oi. Revista da ESMAM 
(Escola Superior da Magistratura do Estado do Maranhão), São Luís, v.12, n.13, p. 185-205, 
jan./jun. 2018. 
 

9. BELLINI JR, Luis Carlos; SAID, Marcelo Cosac. A instrução CVM n. 600 e a definição de 
direitos creditórios do agronegócio. Revista Brasileira de Direito Comercial, v.5, n.26, p. 71-
83, dez./jan. 2019. 

 

10. BERTOLLO, Adriana Bitencourt. Um olhar crítico sobre o teletrabalho. Revista Bonijuris, 
Curitiba, v.31, n.656, p. 48-55, fev./mar. 2019. 

 

11. BICHARA, Jahhir-Philippe. Proteção internacional dos migrantes: entre prerrogativas e 
obrigações dos estados. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.55, n.220, p. 123-
148, out./dez. 2018. 
 

12. BOTTINO, Thiago; SCHILLER, Alexandre Ortigão Sampaio Buarque. Aspectos penais e 
regulatórios da venda de medicamentos sem registro. Revista de Informação Legislativa, 
Brasília, v.55, n.220, p. 53-84, out./dez. 2018. 

 

13. CABETTE, Eduardo Luiz Santos. Torpeza ou fraude bilateral no estelionato. Revista 
Bonijuris, Curitiba, v.31, n.656, p. 14-16, fev./mar. 2019. 
 

14. ______; CABETTE, Bianca Cristine Pires dos Santos. Estupro de vulnerável diante do 
estatuto da pessoa com deficiência. Revista Síntese Direito Penal e Processual Penal, 
Porto Alegre, v.18, n.107, p. 9-28, dez. 2017/jan. 2018. 
 

15. CABRAL, Rodrigo Leite Ferreira. Corrupção: uma perspectiva da filosofia da linguagem para o 
seu enfrentamento. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.55, n.220, p. 13-28, 
out./dez. 2018. 
 

16. CALIENDO, Paulo; LIMA, Manuela Ithamar. O caráter extrafiscal da CIDE-royalties. Interesse 
Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.21, n.113, p. 133-153, jan./fev. 
2019. 
 

17. CARBONI, Daiana Fagundes dos Santos. O direito à adequação registral do transexual: 
reconhecimento da dignidade da pessoa humana na categoria da tolerância. Revista de 
Informação Legislativa, Brasília, v.55, n.220, p. 215-231, out./dez. 2018. 
 

18. CARDOSO, Carolina Soares et al. Responsabilidade civil médica e o dever de informação. 
Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.14, n.84, p. 99-115, 
maio/jun. 2018. 



 

19. CARLOMAGNO, Márcio Cunha; CARVALHO, Valter Rodrigues de. Desempenho individual e 
transferência de votos no sistema eleitoral proporcional brasileiro. Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, v.55, n.220, p. 105-121, out./dez. 2018. 
 

20. CARVALHO, Elaile Silva. Violência contra a mulher no Brasil: a Lei Maria da Penha e o 
sistema interamericano de direitos humanos. Revista da ESMAM (Escola Superior da 
Magistratura do Estado do Maranhão), São Luís, v.12, n.13, p. 91-109, jan./jun. 2018. 

 

21. CASTRO, Cassio Benvenutti de. Ato processualizado e ação anulatória: (Art. 966, parágrafo 
4., CPC). Revista IBDFAM: famílias e sucessões, Belo Horizonte, n.29, p. 80-112, set./out. 
2018. 
 

22. CUNHA, Rose Marie Rocha da. Uma análise histórica da proteção do direito de autor e os 
novos mecanismo de proteção de obras musicais na era digital. Revista da ESMAM (Escola 
Superior da Magistratura do Estado do Maranhão), São Luís, v.12, n.13, p. 269-284, jan./jun. 
2018. 
 

23. DELGADO, Mario Luiz. Controvérsias sobre a purgação da mora na hipoteca e na alienação 
fiduciária de bem imóvel. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, 
v.14, n.84, p. 5-25, maio/jun. 2018. 
 

24. DUARTE JR., Hildélis Silva; COSTA, Jose Rafael Cutrim; CRUZ, Ricardo Bruno Beckman 
Soares da. A constitucionalidade da lei municipal n. 6.113/2016 de São Luís/MA à luz da 
jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e do Supremo Tribunal Federal. 
Revista da ESMAM (Escola Superior da Magistratura do Estado do Maranhão), São Luís, 
v.12, n.13, p. 247-268, jan./jun. 2018. 
 

25. EFING, Antonio Carlos; QUEVEDO, Josemari Poerschke de. Nanotecnologia: o dever de 
informar. Revista Bonijuris, Curitiba, v.31, n.656, p. 72-84, fev./mar. 2019. 
 

26. FEIJOÓ, Ricardo Taño. The us against them dilemma... again! Revista Brasileira de Direito 
Comercial, v.5, n.26, p. 97-106, dez./jan. 2019. 

 

27. FERENCZY, Marina von Harbach; URQUIDI, Vivian Grace Fernandez-Dávilla. Aspectos 
controversos da sentença da justiça federal do Pará sobre o caso da etnogênese no Baixo 
Tapajós: uma reflexão à luz dos estudos decoloniais latino-americanos. Interesse Público: 
revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.21, n.113, p. 101-129, jan./fev. 2019. 
 

28. FERNANDES, Eric Baracho Dore; ROMANO, Marcus Vinicius Bacellar. O controle de 
constitucionalidade no âmbito no Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão. Revista da 
ESMAM (Escola Superior da Magistratura do Estado do Maranhão), São Luís, v.12, n.13, p. 
111-123, jan./jun. 2018. 
 

29. FIGUEIREDO, Marcelo. Os 30 anos da Constituição da República Federativa do Brasil. 
Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.21, n.113, p. 59-82, 
jan./fev. 2019. 

 

30. FIGUEIREDO, Marcia Boen Garcia Liñan. No desvão da bioética: diretivas antecipadas de 
vontade (DAVs) ou morrer com dignidade - o direito a não sofrer. Revista IBDFAM: famílias e 
sucessões, Belo Horizonte, n.29, p. 58-79, set./out. 2018. 
 

31. FRANÇA, Antonilson Lélis. Dignidade humana e constituição cidadã: a positivação dos 
direitos fundamentais e a caracterização do estado brasileiro como legítimo estado 
democrático e social de direito. Revista da ESMAM (Escola Superior da Magistratura do 
Estado do Maranhão), São Luís, v.12, n.13, p. 27-37, jan./jun. 2018. 
 

32. FRANÇA, Lucyléa Gonçalves; VIANA, Pedro Nilson Moreira. Retribuição por titulação 
acadêmica de saberes e competências dos professores do ensino tecnológico: premissas da 
(I)legalidade de sua extensão aos servidores aposentados anteriormente à vigência da lei n. 
12.772/2012. Revista da ESMAM (Escola Superior da Magistratura do Estado do Maranhão), 
São Luís, v.12, n.13, p. 207-227, jan./jun. 2018. 



 

33. GIMENEZ, Ana Paula. Das diferenças e semelhanças da guarda compartilhada no Brasil e na 
Argentina. Revista IBDFAM: famílias e sucessões, Belo Horizonte, n.29, p. 159-173, set./out. 
2018. 
 

34. GOMES, Marcus Vinicius. A transparência do lobby lícito. Revista Bonijuris, Curitiba, v.31, 
n.656, p. 26-31, fev./mar. 2019. 
 

35. GONÇALVES, Cláudio Cairo; LEMOS, Ítalo Cerqueira. Iluminação pública e as novas 
"fórmulas de procura". Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, 
v.21, n.113, p. 157-188, jan./fev. 2019. 
 

36. GUERRA, Sérgio Antônio Silva; MARTINS, Fernanda. A influência do sistema norte-
americano das public utilities nas concessões do serviço público brasileiro. Interesse Público: 
revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.21, n.113, p. 15-36, jan./fev. 2019. 
 

37. JORGE, André Lemos; VELLOZO, Julio Cesar. Constituição, responsabilidade dos agentes 
públicos e a criação do Supremo Tribunal de Justiça do Império (1826-1828). Revista de 
Informação Legislativa, Brasília, v.55, n.220, p. 149-171, out./dez. 2018. 
 

38. LOBO DE SOUZA, Ielbo Marcus; ATHAYDE FILHO, Péricles Filgueiras de. Testando os 
limites do regime jurídico internacional dos refugiados: o caso europeu. Revista de 
Informação Legislativa, Brasília, v.55, n.220, p. 173-196, out./dez. 2018. 
 

39. MACHADO, Vinicius Rocha Pinheiro; DIAS, Jefferson Aparecido; FERRER, Walkiria Martinez 
Heinrich. Biopolítica e novas tecnologias: o discurso do ódio na internet como mecanismo de 
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